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INSTITUTO QUESTÃO DE CIÊNCIA (IQC)
	O	Instituto	Questão	de	Ciência	é	uma	associação	sem	fins	econômicos,	lucrativos,	político-partidários	

ou	religiosos.	É	o	primeiro	instituto	no	país	voltado	para	a	defesa	do	uso	de	evidência	científica	nas	políticas	
públicas.	

	A	função	primordial	do	 Instituto	é	trazer	a	ciência,	 tanto	como	campo	de	conhecimento	quanto	
como	ethos	 –	 ceticismo	 crítico,	 respeito	 à	 evidência,	 transparência	 e	 compromisso	 com	a	honestidade	
intelectual	na	busca	pela	verdade	–	para	os	grandes	diálogos	nacionais	e	globais	em	torno	da	formulação	
de	políticas	públicas.	

	Vimos,	portanto,	mui	respeitosamente,	apresentar	algumas	sugestões	para	a	área	de	ciência	que	
esperamos	que	possam	ser	implementadas	ao	longo	deste	novo	governo.

PROPOSTAS
1. Proposta para comunicação de ciência e saúde

2. Combate à hesitação vacinal

3. Reestruturação do Programa Nacional de Imunizações

4. Criação de Cargo Assessor Especial da Presidência para Assuntos Científicos

1) Proposta para comunicação de ciência e saúde 

1.1) Mudança estrutural de diretrizes
Funções	tradicionais	exercidas	pela	comunicação	institucional	no	Estado	Brasileiro:

1) Promoção	da	figura	pública	do	agente	político	(Ministro,	Secretário,	etc.)
2) Emitir	comunicados	protocolares	“de	interesse	público”	(datas,	eventos)
3) Defesa	da	boa	imagem	da	instituição
4) Gestão	de	crise	de	imagem

É	necessário	ampliar	o	escopo	para	uma	missão	de	transparência	ativa	que	vai	além	da	atividade	
usual	de	assessoria	de	imprensa	e	relações	públicas:	não	basta	a	comunicação	responder	quando	provocada	
pela	imprensa	ou	por	pedidos	de	LAI.	É	necessário	detectar	demandas	latentes	e	atuar	de	modo	proativo.	
Para	isso,	é	preciso	desenvolver	estratégias	de	comunicação	direta,	ativa,	e	passiva,	com	o	público.	

Comunicação	 ativa:	 campanhas	 informativas	 (uso	 de	 preservativo,	 vacinação,	 uso	 de	 máscaras,	
higiene	 das	 mãos)	 e	 construção	 de	 campanha	 contra	 desinformação	 (estratégias	 de	 combate	 ao	
negacionismo,	inoculação	ativa	da	população	contra	desinformação	em	saúde).

Comunicação	passiva:	ter	um	repositório	em	linguagem	acessível,	não	técnica,	onde	o	cidadão	pode	
se	informar	sobre	questões	de	saúde.	Órgãos	públicos	voltados	para	a	saúde	de	grandes	democracias	como	

EUA	(por	meio	dos	CDC		dos	NIH)	e	Reino	Unido	(por	meio	do	NHS)	mantêm	espaços	online	onde	qualquer	
cidadão	alfabetizado	e	com	acesso	à	internet	pode	conduzir	pesquisas	e	tirar	dúvidas	sobre	segurança	e	
eficácia	de	tratamentos	com	a	garantia	de	acesso	a	informação	confiável	e	clara.	Por	exemplo,	uma	busca	
Google	com	os	termos	“CDC	Covid	vaccine”	leva	à	seguinte	página	(https://www.cdc.gov/coronavirus/2019-
ncov/vaccines/index.html):

Em	comparação	com	a	 linguagem	simples,	direta	e	voltada	ao	público	dos	CDC,	no	Brasil	buscas	
semelhantes	levam	a	páginas	da	Anvisa	e	do	Ministério	da	Saúde	que	apresentam	dados	técnicos	e	números	
de	cobertura	vacinal,	visando	imprensa	e	especialistas,	não	as	dúvidas	do	cidadão	comum.	É	urgente	que	
o	Estado	brasileiro	estabeleça	fontes	digitais	de	referência	para	 informação	em	saúde,	com	mensagens	
diretas	e	que	tratem	dos	mitos	e	dúvidas	em	torno	de	temas	sensíveis.		

Observação:	 num	 cenário	 informacional	 poluído	 por	 fake	 news	 e	 mensagens	 motivadas	 por	
interesses	comerciais	nem	sempre	legítimos,	faz	sentido	estabelecer	parcerias	com	grupos	da	sociedade	
civil,	da	academia	e	agências	de	checagem	que	rotineiramente	monitoram	redes	sociais	e	aplicativos	de	
mensagem	para	detectar	e,	na	medida	do	possível,	antecipar,	surtos	de	infodemia	em	saúde.	

1.2) Campanhas contra desinformação

Negacionismo	e	desinformação	em	ciência	e	saúde	são	temas	estudados	há	décadas,	com	vasta	
literatura	 disponível	 (Bruine	 De	 Bruin	 &	 Bostrom,	 2013;	 Leng	 &	 Leng,	 n.d.;	 Scheufele	 &	 Krause,	 2019;	
West	&	Bergstrom,	2021).	Campanhas	de	combate	à	desinformação	precisam	de	equipes	especializadas	
como	qualquer	outra	área	do	conhecimento.	Não	é	algo	para	 ser	 feito	por	assessores	de	 imprensa,	ou	
publicitários,	 sem	 a	 participação	 de	 profissionais	 da	 comunicação	 de	 ciência.	 O	 Instituto	 Questão	 de	
Ciência	conta	com	profissionais	qualificados	e	oferece	cursos	de	comunicação	em	saúde	em	parceria	com	
a	Sociedade	Brasileira	de	Imunizações,	e	também	com	o	Conass.	Estes	cursos	ensinam	estratégias	eficazes	
para	combater	o	negacionismo,	baseadas	nos	conceitos	de:

Debunking	–	desmentir	as	notícias	falsas

Prebunking	–	inocular	contra	desinformação

Fact	checking	–	checagem	de	notícias	falsas	de	acordo	com	circulação	ou	potencial	de	dano

Técnicas	de	como	debater	 com	negacionistas	 (Schmid	&	Betsch,	 2019)	 ,	 como	 identificar	 falácias	
lógicas	 (Cook	et	al.,	2017),	e	como	desenvolver	métricas	e	gerenciar	a	 infodemia	 (Bridgman	et	al.,	2021;	



Managing	the	COVID-19	Infodemic:	Promoting	Healthy	Behaviours	and	Mitigating	the	Harm	from	Misinform,	
n.d.)	precisam	fazer	parte	da	caixa	de	ferramentas	do	gestor	de	saúde,	e	do	cidadão.	

Para	a	comunicação	de	ciência	e	saúde,	o	Instituto	Questão	de	Ciência	propõe:

1. A	construção	de	uma	plataforma de informação em saúde,	que	seja	amigável	e	fácil	de	navegar,	
além	de	um	programa	de	treinamento	para	gestores	–	um	curso	para	secretários	de	saúde	já	será	
oferecido	em	2023	em	parceria	com	o	Conass,	

2. A	implementação	de	Dias de Ciência no Parlamento,	com	mini-congressos	temáticos	onde	o	IQC	
pode	 indicar	especialistas	para	palestras	e	discussões	com	membros	do	executivo	e	 legisladores	
sobre	temas	específicos.	
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2) Sistema de combate à desinformação e hesitação vacinal
Apresentação e justificativa:

Para	qualquer	profissional	de	saúde	pública,	o	fato	de	que	vacinas	representam	uma	das	mais	bem	
sucedidas	estratégias	de	saúde	coletiva	e	avanços	da	ciência,	juntamente	com	antibióticos	e	saneamento	
básico,	não	é	novidade,	e	raramente	é	contestado.	No	debate	público,	entretanto,	nem	sempre	é	assim.	Da	
hesitação	vacinal	ao	movimento	antivacinas,	organizado	e	financiado	por	grupos	de	interesse,	as	dúvidas	
sobre	vacinar	ou	não	vacinar	sempre	existiram,	e	são	tão	antigas	quanto	a	vacinação	em	si.	

Em	todos	estes	cenários,	faz-se	necessária	uma	boa	comunicação	científica,	para	esclarecer,	acolher	
e	acalmar	as	dúvidas	da	população.	Esta	comunicação	deve	ter	como	objetivo	construir	uma	relação	de	
confiança	e	compreensão	da	ciência	por	trás	das	vacinas,	e	deve	ser	feita	de	forma	honesta	e	transparente.	

A	 história	 nos	mostra	 que	 esta	 é	 uma	 relação	 frágil.	 A	 confiança	 é	 de	 difícil	 construção,	mas	 de	 fácil	
destruição.	Uma	maior	compreensão	dos	motivos	para	a	hesitação	vacinal,	e	dos	motivos	–	geralmente	
perversos	–	do	movimento	antivacinas	é	necessária	para	que	as	campanhas	de	vacinação	tenham	sucesso	
e	sejam	bem-sucedidas	em	proteger	a	população	de	doenças	infecciosas.	

Propostas

1.	 Elaboração	de	uma	plataforma digital com informações sobre vacinas,	 usando	estratégias	de	
combate	à	desinformação	que	incluam	os	processos	de	desmentir,	checar	e	inocular.	Apresentaremos	
exemplos	de	argumentos	e	retóricas	antivacinas,	expondo	e	desmentindo	falácias	lógicas.	

2.	 Aumentar	 a	 adesão:	 planejamento	 de	 campanhas	 com	 construção	 de	 confiança,	 incentivos,	 e	
sanções	quando	necessário.	Fiscalizar	e	reforçar	os	 incentivos	e	sanções	 já	atrelados	à	vacinação	
(auxílios	governamentais	e	matrícula	escolar),	e	criar	incentivos	aos	municípios,	atrelados	a	metas	de	
vacinação.	Sugestão:	criar	incentivos	e/ou	sanções	dentro	do	fundo	de	participação	dos	municípios.	

3.	 Criação	do	programa	Embaixadores da vacina:	envolvimento	de	líderes	comunitários	e	religiosos,	
celebridades	e	influencers	somente	após	treinamento	adequados,	e	com	supervisão	de	conteúdo.	
Resgatar	junto	ao	MEC	e	às	secretarias	municipais	a	possibilidade	de	programas	de	vacinação	nas	
escolas.	

4.	 Cursos	e	treinamentos	para	capacitação em hesitação vacinal,	para	membros	do	PNI	e	do	MS,	e	
para	secretarias	estaduais	e	municipais,	a	exemplo	do	curso	já	em	desenvolvimento	em	parceria	
com	Conass	e	Sociedade	Brasileira	de	Imunizações.	

5.	 Elaborar	 uma	 ferramenta de diagnóstico	 para	 identificar	 fatores	 e	 estratégias	 para	mitigar	 a	
hesitação	vacinal

Revisão das melhores evidências sobre hesitação vacinal

A	Organização	Mundial	de	Saúde	aponta,	desde	2019,	a	hesitação	vacinal	como	uma	das	dez	maiores	
ameaças	 à	 saúde	 pública	 global1.	 O	 grupo	 de	 trabalho	 SAGE	 definiu	 os	 três	 “Cs”da	 hesitação	 vacinal:	
Confiança,	Complacência,	e	Conveniência2.	

Confiança:

A	Confiança	está	baseada	em	uma	relação	de	respeito	e	confiança	nas	autoridades,	nas	instâncias	de	
governo,	nas	agências	sanitárias	e	regulatórias.	Envolve,	mas	não	está	restrita	à	informação.	Se	houver	uma	
relação	de	confiança	muito	bem	construída,	uma	população	pode	não	fazer	ideia	de	como	funciona	uma	
vacina,	mas	está	acostumada	a	recebê-la	dentro	de	um	sistema	de	governo	e	de	saúde	que	confia,	e	que	
não	questiona.	Se	analisarmos	o	caso	da	enorme	aceitação	de	vacinas	no	Brasil,	vemos	que	é	muito	mais	
baseado	em	construção	da	confiança	do	que	em	letramento	científico,	ou	mesmo	popularização	da	ciência.	

O	brasileiro	confia	nas	vacinas	porque	há	50	anos	as	campanhas	de	vacinação	falaram	diretamente	
ao	 cidadão,	 construindo	 confiança	 e	 familiaridade,	 mas	 não	 necessariamente	 promovendo	 método	
científico	e	explicando	como	se	dá	o	desenvolvimento	de	vacinas.	As	campanhas	sempre	foram	muito	mais	
promocionais	e	publicitárias.	Educativas	sim,	mas	educando	de	que	o	“correto”	é	vacinar,	sem	a	preocupação	
de	educar	cientificamente.	

Desde	 a	 década	 de	 1970,	 o	 Programa	 Nacional	 de	 Imunizações	 (PNI),	 criado	 em	 1973,	 investiu	
pesadamente	nas	campanhas,	recrutando	celebridades,	atores,	líderes	comunitários	e	religiosos,	políticos	
1  https://www.who.int/news-room/spotlight/ten-threats-to-global-health-in-2019
2  Macdonald, Noni. (2015). Vaccine hesitancy: Definition, scope and determinants. Vaccine. 32. 10.1016/j.vaccine.2015.04.036.



e	 comediantes.	 Os	 Dias	 Nacionais	 de	 Imunização	 eram	 dias	 de	 festa,	 de	 celebração.	 As	 crianças	 eram	
vacinadas	nas	escolas,	poupando	os	pais	de	ter	que	levá-las	aos	postos.	Tudo	era	feito	para	facilitar	a	adesão	
às	vacinas,	e	as	campanhas	não	brincavam	em	serviço	para	inclusive	envergonhar	aqueles	que	recusavam	
a	vacinação.	Os	mais	velhos	devem	lembrar	da	figura	do	Sujismundo,	personagem	criado	nos	anos	1970	
pela	ditadura	para	ser	exemplo	de	mau	comportamento	para	as	crianças3.	Sujismundo	foi	protagonista,	
junto	com	o	Dr	Prevenildo,	de	excelentes	campanhas	de	vacinação.	Afinal,	ele	 fazia	 tudo	errado,	 jogava	
lixo	no	chão,	não	tomava	banho,	e	não	se	vacinava!	Restava	ao	Dr	Prevenildo	esclarecer	que	vacinas	eram	
importantes	e	convencer	Sujismundo	a	se	vacinar.	A	mensagem	era	clara:	não	seja	como	o	Sujismundo,	ele	
é	bobo,	errado,	e	não	se	vacina.	

Nos	anos	1980,	surge	o	Zé	Gotinha,	criado	para	a	campanha	da	poliomielite4.	A	mascote	acabou	se	
tornando	o	símbolo	da	vacinação	no	Brasil,	e	ajudou	a	construir	a	confiança	da	população,	e	a	simpatia	dos	
pais	e	das	crianças.	A	vacinação,	assim,	torna-se	parte	da	cultura	e	da	memória	afetiva	do	brasileiro.	Vacinar	
faz	parte	do	nosso	cotidiano,	e	durante	50	anos,	as	campanhas	funcionaram.	É	preciso	notar,	entretanto,	
que	 as	 campanhas	 foram	mudando.	 Aquela	 forma	 provocativa,	 do	 Sujismundo,	 chamando	 as	 pessoas	
para	vacinar	porque	a	recusa	era	errada	e	perigosa,	foi	sendo	substituída	por	apenas	informação	sobre	as	
campanhas,	onde	tem	vacina,	qual	vacina	tomar,	quais	os	horários	de	funcionamento	dos	postos,	e	algumas	
campanhas	pontuais	que	ainda	eram	feitas	em	momentos	oportunos.	Com	essa	mudança,	as	campanhas	
também	 foram	perdendo	 sua	 força,	 e	 as	 taxas	 de	 vacinação	 começaram	 a	 cair.	Quando	 as	 campanhas	
deixam	de	 construir	 empatia	 e	 confiança,	 e	miram	 somente	na	 informação,	 corre-se	o	 risco	de	 cair	 no	
segundo	C,	a	complacência.	

Complacência

Sem	a	construção	da	confiança,	a	complacência	ganha	um	terreno	fértil.	Aqui	também	não	se	trata	
de	ter	acesso	ou	compreensão	da	informação,	mas	de	questionar	se	vacinas	são	realmente	necessárias,	
e	não	ser	capaz	de	fazer	uma	análise	de	risco.	Pode-se	até	acreditar	que	vacinas	são	seguras,	mas	serão	
mesmo	necessárias?	Não	há	maneiras	mais	“naturais”	de	prevenir	doenças?	As	doenças	 infecciosas	são	
realmente	 tão	 perigosas?	 Aqui	 entram	 argumentos	 como	 a	 falácia	 do	 natural,	 onde	 tudo	 que	 vem	 da	
natureza	é	bom	e	tudo	que	é	sintético	(vacinas	e	medicamentos)	é	ruim,	e	ideologias	como	a	antroposofia,	
que	 relativizam	o	perigo	das	doenças.	A	 informação	e	 a	 compreensão	da	 ciência	 ajudam,	 logicamente,	
a	construir	os	argumentos	para	uma	melhor	análise	de	risco.	Mas	não	são	suficientes	para	aumentar	a	
adesão	aos	programas.	

Conveniência

Se	campanhas	e	compreensão	do	risco	são	essenciais,	imagine	se	não	há	capacidade	ou	investimento	
em	logística,	distribuição,	acesso	aos	postos	de	vacinação,	vacinação	nas	escolas	e/ou	locais	de	trabalho,	
horários	de	funcionamento	ampliados?	Muitas	vezes	ficamos	procurando	as	causas	de	quedas	nas	taxas	
de	vacinação	na	desinformação,	e	a	causa	mais	impactante	é	o	horário	de	funcionamento	dos	postos	de	
saúde,	durante	a	semana	das	9	AM	às	5	PM,	os	mesmos	da	década	de	1970,	quando	a	realidade	da	mulher	no	
mercado	de	trabalho	era	completamente	diferente,	por	exemplo.	Se	não	é	conveniente	vacinar,	se	o	posto	
é	muito	longe,	precisa	faltar	no	trabalho,	as	crianças	precisam	faltar	na	escola	–	e	afinal	essas	doenças	nem	
são	tão	sérias	assim,	então	eu	não	vou	fazer	o	esforço.	Ou	pior,	se	eu	faço	o	esforço,	apenas	para	chegar	ao	
posto	e	descobrir	que	a	vacina	que	meu	filho	precisa	não	está	disponível,	eu	desisto	e	não	volto	mais.	Talvez	
volte	no	ano	seguinte,	se	houver	campanha.	

Estratégias para aumentar a adesão aos programas e mudar comportamentos
3  https://vejasp.abril.com.br/coluna/memoria/os-maus-exemplos-do-sujismundo/
4  https://pt.wikipedia.org/wiki/Zé_Gotinha

A	maneira	como	as	pessoas	tomam	a	decisão	de	não	vacinar	não	é	simples,	e	por	 isso	é	preciso	
estudar	 como	as	pessoas	 tomam	decisões	de	 fato,	e	não	como	nós	achamos	que	elas	deveriam	tomar	
decisões.	

Se	o	objetivo	é	desmentir	mitos	e	corrigir	desinformação,	existem	técnicas	para	isso.	Para	debater	
temas	 polêmicos,	 inclusive	 para	 decidir	 se	 o	 debate	 é	 válido	 e	 necessário	 também.	 E	 para	 combater	 a	
hesitação	 vacinal,	 ou	 seja,	mudar	 o	 comportamento	de	 pessoas	 e	 populações	 e	 aumentar	 a	 adesão	 às	
campanhas	e	programas	de	vacinação,	também	existem	estudos	mostrando	quais	estratégias	funcionam	
melhor.	E	para	cada	caso,	temos	uma	certa	sobreposição	de	conceitos,	mas	estratégias	que	claramente	
funcionam	melhor	para	um	do	que	para	outro.	

Desmentindo e corrigindo a desinformação

O	Manual	de	“Debunking”5	 (desmentir)	escrito	por	Lewandowsky,	Cook	e	colaboradores	em	2020	
oferece	práticas	de	como	corrigir,	desmentir,	e	inocular	contra	a	desinformação.	Os	autores	chamam	atenção	
para	o	fato	de	que	a	desinformação	tende	a	“colar”	quando	é	repetida	por	muito	tempo,	sem	ser	devidamente	
checada	e	desmentida.	Também	mostram	claramente	que	a	checagem	e	correção	são	necessárias	e	efetivas,	
ajudando	realmente	a	diminuir	a	circulação	da	desinformação,	e	mudando	comportamentos.	Os	autores	
desmentem	a	teoria	do	rebote	(backfire	effect),	que	durante	muito	tempo	levou	cientistas	e	comunicadores	
a	acreditarem	que	desmentir	uma	crença	reforça	esta	crença.	Lewandowsky	e	Cook	analisam	a	literatura	
e	concluem	que	 já	temos	estudos	suficientes	para	concluir	que	 isso	não	é	verdade,	bem	pelo	contrário,	
diversos	estudos	comportamentais	mostram	que	a	reação	à	correção	da	desinformação	é	positiva.	

De	acordo	com	o	manual,	devemos	usar	três	estratégias:	inocular	contra	a	desinformação,	desmentir	
e	corrigir.	

Inocular	 tem	 exatamente	 a	 mesma	 função	 de	 uma	 vacina.	 Se	 pensarmos	 que	 a	 vacina	 treina	
o	sistema	 imune	para	 reconhecer	o	patógeno,	e	 reagir	quando	ele	 realmente	aparecer,	a	prevenção	da	
desinformação	tem	o	mesmo	objetivo.	É	preciso	treinar	as	pessoas	para	reconhecer	a	desinformação,	antes	
que	ela	apareça	e	faça	o	estrago.	É	possível	fazer	isso	chamando	atenção	para	características	muito	comuns	
à	desinformação.	Alertar	para	as	falácias	cognitivas	mais	comuns6,	e	esclarecer	como	elas	se	aproveitam	de	
fundações	morais	comuns	ao	ser	humano7	ajuda	a	preparar	a	população.	

Se	a	inoculação	não	for	suficiente	–	e	raramente	é	no	caso	da	desinformação,	passamos	para	o	próximo	
passo:	desmentir	e	corrigir.	Desmentir	não	consiste	somente	em	dizer	que	algo	está	errado.	É	necessário	
tomar	 algumas	 precauções	 para	 não	 “dar	 palco	 para	 malucos”,	 ou	 seja,	 não	 acabar	 inadvertidamente	
fazendo	 a	 desinformação	 circular	 ainda	mais.	 Para	 isso,	 existem	estratégias	 estudadas	 e	 revisadas	 por	
grupos	especialistas	em	comunicação	de	vacinas.	Não	basta,	e	por	vezes	é	contraproducente,	deixar	isso	a	
cargo	de	influencers,	assessores	de	imprensa,	ou	profissionais	de	marketing	e	publicidade,	que	não	têm	o	

5  Lewandowsky, S., Cook, J., Ecker, U. K. H., Albarracín, D., Amazeen, M. A., Kendeou, P., Lombardi, D., Newman, E. J., 
Pennycook, G., Porter, E. Rand, D. G., Rapp, D. N., Reifler, J., Roozenbeek, J., Schmid, P., Seifert, C. M., Sinatra, G. M., Swire-
-Thompson, B., van der Linden, S., Vraga, E. K., Wood, T. J., Zaragoza, M. S. (2020). The Debunking Handbook 2020. Available 
at  https://skepticalscience.com/docs/DebunkingHandbook2020.pdf
6  https://skepticalscience.com/history-FLICC-5-techniques-science-denial.html
7  Haidt, J. A Mente moralista. Ed. Alta Cult, 2020

https://skepticalscience.com/docs/DebunkingHandbook2020.pdf


preparo	e	treinamento	adequado	nestes	processos.	O	combate	à	hesitação	vacinal	exige	uma	compreensão	
de	como	funciona	um	ecossistema	de	desinformação.	

É	 importante	 esclarecer	 as	 motivações	 do	 movimento	 antivacinas,	 e	 diferenciar	 entre	 seus	
propagadores	e	suas	vítimas.	Os	propagadores,	como	mostra	a	pesquisa	da	ONG	CCDH	(Centro	de	Combate	
ao	Odio	Digital,	nos	EUA),	 são	em	sua	maioria,	 influencers	de	mídias	 sociais,	que	 lucram	com	produtos	
associados	ao	estilo	de	vida	que	defendem,	livre	de	“químicas	e	medicamentos”.	Esses	produtos	em	geral	
consistem	em	livros,	suplementos,	e	produtos	“naturais”,	para	fortalecer	o	sistema	imune.	O	mercado	atrás	
do	movimento	antivacinas	é	um	mercado	milionário.	

A	revista	The	Guardian	publicou	reportagem	em	janeiro	de	20228,	com	as	quantias	arrecadadas	pelos	
“doze	que	desinformam”,	principalmente	com	newsletters	e	cliques	em	vídeos.	Consta	que	estes	influencers	
lucram	 por	 ano	 quantias	 em	 torno	 de	 US$2,5	milhões.	 Cobram	 em	média	 US$50,00	 por	 newsletter,	 e	
conseguem	também	remuneração	por	cliques	em	vídeos.	

Não	 há	 estudos	 semelhantes	 no	 ecossistema	 brasileiro,	 identificando	 quem	 seriam	 os	 nossos	
mercadores	 de	 dúvidas	 nacionais,	 o	 que	 permite	mapeá-los	 e	montar	 um	 sistema	 de	 checagem	 e	 de	
inoculação	ativa	contra	estes	produtores	de	conteúdo.	

Para reduzir a hesitação, desmentir e corrigir não é suficiente

Estudos	 comportamentais	 mostram	 que	 as	 mudanças	 de	 comportamento	 não	 são	 sempre	
provocadas	racionalmente,	baseadas	no	que	uma	pessoa	entende	do	assunto.	Outros	fatores	importantes	
estão	envolvidos,	como	o	pertencimento	a	um	grupo,	medo	de	represálias,	comodismo	e	resistência	para	
alterar	o	modo	de	 vida,	 e	 como	vimos	no	 caso	específico	de	adesão	à	 vacinação,	 os	 três	Cs,	 confiança,	
complacência	e	conveniência.	

Ou	seja,	informação	raramente	é	suficiente	para	alterar	o	comportamento.	Precisa	existir,	e	precisa	
circular	de	forma	didática,	transparente	e	acessível.	A	desinformação	precisa	ser	combatida.	Mas	outros	
tipos	de	campanhas	e	 incentivos	são	necessários	se	quisermos	mudar	comportamento.	E	para	 resolver	
o	problema	da	hesitação	vacinal,	e	aumentar	a	adesão	às	campanhas	de	vacinação,	precisamos	mudar	o	
comportamento.	

O que realmente funciona? 

Noel	 Brewer	 é	 um	 psicólogo	 especializado	 em	 comportamento	 de	 saúde	 (Health	 Behaviour).	
Professor	 na	 “Gillins	 School	 of	 Global	 Public	 Health”,	 membro	 de	 diversas	 comissões	 na	 OMS	 e	 FDA	
(Agencia	regulatória	de	medicamentos	nos	EUA),	é	autor	de	diversos	estudos	sobre	comportamento	em	
saúde,	analisando	como	as	pessoas	tomam	decisões	e	como	influenciar	comportamentos.	Sua	mais	recente	
análise	sobre	hesitação	vacinal,	o	artigo	intitulado	“O	que	funciona	para	aumentar	a	adesão	às	vacinas”,	
publicado	em	2021,	traz	resultados	muito	interessantes	sobre	como	mudar	comportamento.	

8  https://www.theguardian.com/technology/2022/jan/27/anti-vaxxers-making-at-least-25m-a-year-from-publishing-on-subs-
tack

Brewer	mostra	que	embora	o	que	uma	pessoa	pensa	e	sente	sobre	vacinas	esteja	correlacionado	
com	adesão	aos	programas,	intervenções	desenhadas	para	mudar	esses	pensamentos	e	sentimentos	não	
funcionam	para	reverter	este	quadro.	Já	intervenções	focadas	em	processos	sociais,	como	normas	e	altruísmo,	
tendem	a	funcionar	melhor.	E	finalmente,	intervenções	voltadas	para	manipular	o	comportamento,	como	
campanhas,	lembretes	e	mandatos	vacinais,	são	as	que	efetivamente	funcionam	melhor.	

Temos	exemplos	históricos	de	ambos.	Trabalho	conduzido	na	Índia	rural	por	Banerjee	e	colaboradores9,	
em	forma	de	estudo	clínico	randomizado,	como	parte	do	grupo	de	pesquisa	Abdul	Latif	Jameel	Poverty	
Action	Lab	(J-PAL),	demonstrou	que	oferecer	incentivos	como	um	suprimento	de	lentilhas	e	uma	plaquinha	
comemorativa	pela	vacinação	completa	foi	mais	efetivo	em	aumentar	a	adesão	da	população	às	vacinas	do	
que	somente	melhorar	a	logística	de	distribuição.	

Recentemente,	durante	a	pandemia	de	Covid19,	na	França,	mandatos	vacinais	obrigando	a	população	
a	 apresentar	o	 certificado	para	 entrar	 em	bares	 e	 restaurantes	 teve	mais	 efeito	do	que	 simplesmente	
esclarecer	sobre	a	segurança,	e/ou	desmentir	e	corrigir	desinformação.	Em	julho	de	2021,	apenas	40%	da	
população	estava	vacinada,	e	o	país	apresentava	uma	das	mais	preocupantes	taxas	de	hesitação	vacinal.	
Após	a	 implementação	da	obrigatoriedade	de	apresentação	do	passaporte	vacinal,	a	adesão	subiu	para	
75%	em	setembro,	86%	incluindo	os	maiores	de	12	anos10.	

No	 primeiro	 caso,	 a	motivação	 para	 vacinar	 provavelmente	 já	 existia,	mas	 foi	 reforçada	 com	os	
incentivos.	No	segundo	caso,	a	obrigatoriedade	do	passaporte	de	vacinas	independe	da	motivação	pessoal,	
a	vontade	de	frequentar	bares,	restaurantes	e	teatros	era	maior	do	que	a	convicção	de	que	vacinas	fazem	
mal.	

Reflexão sobre a comunicação e adesão vacinal no Brasil

Já	mencionamos	a	 confiança	do	brasileiro	em	vacinas,	 construída	ao	 longo	dos	últimos	50	anos,	
com	um	PNI	atuante,	e	com	campanhas	permanentes	e	sazonais.	Também	já	mencionamos	que	as	estas	
campanhas	mudaram	sua	estratégia,	migrando	de	uma	estratégia	publicitária	agressiva	como	na	época	do	
Sujismundo	para	um	formato	mais	focado	apenas	em	dados.	

Nos	 últimos	 anos	 do	 governo	 Temer	 (2016-18),	 e	 durante	 todo	 o	 governo	 Bolsonaro	 (2018-22),	
observou-se	uma	queda	nas	 taxas	nacionais	de	vacinação,	para	diversas	doenças	do	calendário	vacinal.	
Sabemos	que	os	motivos	para	a	hesitação	vacinal	são	diversos,	e	assim	também	as	estratégias	de	correção.	
A	situação	brasileira	é	especialmente	preocupante	porque	parece	reunir	todos	os	ingredientes	para	que	a	
hesitação	vacinal	–	e	o	movimento	antivacinas	–	floresçam.

De	acordo	com	o	DATASUS,	a	cobertura	vacinal	 infantil	para	BCG,	rotavirus,	pentavalente,	 tríplice	
viral	e	poliomielite	vem	caindo	desde	2015,	de	maneira	mais	acentuada	durante	a	pandemia	de	Covid1911.		
Em	2020,	tivemos	a	inauguração	da	primeira	associação	antivacinas	no	Brasil,	a	Associação	Brasileira	de	

9  Banerjee A V, Duflo E, Glennerster R, Kothari D. Improving immunisation coverage in rural India: clustered randomised con-
trolled evaluation of immunisation campaigns with and without incentives  BMJ  2010;  340 :c2220 doi:10.1136/bmj.c2220

10  https://www.npr.org/2021/09/17/1038180305/3-000-french-health-care-workers-are-suspended-for-not-getting-vaccinated
11  https://jornal.unesp.br/2022/02/22/pandemia-acentuou-queda-de-vacinacao-no-brasil/



Vítimas	de	Vacinas	e	Medicamentos	(Abravac)12.	A	polarização	política	nas	mídias	sociais	divide	as	lealdades	
e	influencia	comportamento,	determinando	quem	se	vacina	ou	não	de	acordo	com	orientação	política.	

A	direita	conservadora	tem	estreitado	laços	com	o	movimento	antivacinas,	unidos	por	ideologias	
comuns	 como	 a	 liberdade	 absoluta	 de	 escolha,	 o	 individualismo	 exacerbado,	 e	 o	 repúdio	 a	 qualquer	
intervenção	 do	 Estado13.	Médicos	 participam	 do	movimento	 antivacinas14,	 e	 desencorajam	 a	 vacinação	
infantil,	engajando	em	candidaturas	políticas15.	

O	Brasil	tem	um	terreno	fértil	para	o	crescimento	da	hesitação	vacinal.	Os	três	Cs	estão	presentes:	
a	confiança	está	abalada	pelo	discurso	de	autoridade	de	médicos	e	ministros,	além	dos	influencers	digitais.	
A	complacência	está	estimulada	pela	 falta	de	 investimento	em	campanhas	publicitárias	e	 informativas,	
que	manteriam	o	“fogo	aceso”16,	e	a	conveniência	está	ameaçada	pela	falta	de	investimento	em	logística,	
transporte	e	 recursos	humanos.	A	polarização	política	e	o	crescimento	da	extrema	direita	 favorecem	a	
formação	de	grupos	sociais	contrários	à	vacinação	e	às	medidas	de	saúde	coletiva	como	mandatos	e	leis.	

3) Reestruturação do PNI

O	PNI	é	um	dos	maiores	programas	de	sucesso	em	saúde	pública	no	mundo.	É	um	programa	longevo	
e	 de	 altíssimo	 impacto	 que	 alçou	 o	 Brasil	 à	 elite	 da	 imunização	 global.	 Esse	 sucesso	 é	 o	 resultado	 de	
décadas	de	trabalho	coordenado	entre	instâncias	técnicas	oficiais,	profissionais	qualificados,	campanhas	
de	 publicidade	 alinhadas	 à	 rotina	 de	 vacinação	 e	 capacidade	 logística	 de	 distribuição	 e	 armazenagem.	
Manter	esse	equilíbrio	fino	de	alto	desempenho,	contudo,	exige	recursos,	valorização	de	quadros	técnicos	
e	de	apoio,	esforço	contínuo	e	vontade	política	–	elementos	com	os	quais	não	temos	contado	de	maneira	
consistente	 em	 anos	 recentes.	 Essa	 fragilidade	 institucional	 de	 um	 programa	 de	 importância	 central	
para	a	saúde	nacional	demonstra	que	é	necessário	que	o	PNI	tenha	autonomia	e	resiliência	a	investidas	
que	possam,	por	qualquer	ação	ou	omissão,	mitigar	o	seu	impacto	ou	alterar	de	maneira	intempestiva	e	
inconsequente	ou	seu	escopo	de	atuação	ou	suas	competências.	

Hoje	o	PNI	é,	organizacionalmente,	uma	Coordenação	dentro	do	Departamento	de	 Imunização	e	
Doenças	Transmissíveis	(DIDT)	da	Secretaria	de	Vigilância	em	Saúde	(SVS)	do	Ministério	da	Saúde	(MS).	Isso	
quer	dizer	que	acima	da	Coordenação	do	PNI	há	uma	hierarquia	decisória	que	conta	com	o	diretor	do	DIDT	
(instância	na	qual	se	concentram	a	maioria	das	atividades-meio	do	PNI,	como	recursos	para	campanha,	
tomada	de	decisão	para	aquisição	de	 imunizantes	e	outros),	o	secretário	da	SVS,	o	secretário-executivo	
do	MS	e	o	Ministro	da	Saúde.	 Isso	 faz	 com	que	a	 autonomia	para	 a	 tomada	de	decisões	do	 2º	maior	
orçamento	do	SUS	(PNI	fica	apenas	atrás	dos	recursos	dispendidos	com	atendimento	ambulatorial)	fique	
comprometida,	 sendo	 necessária	 ampla	 cadeia	 de	 aprovações	 para	 ações	 que	 poderiam	 ser	 resolvidas	
dentro	de	uma	estrutura	mais	enxuta,	ágil	e	especializada.

Em	 função	 de	 sua	 classificação	 como	 coordenação,	 a	 estrutura	 permite	 3	 cargos	 comissionados	
DAS	(nível	4	ou	menores),	o	que	dificulta	a	atração	de	pessoas	com	alta	qualificação	para	trabalhar	em	
Brasília.	Há,	ainda,	menor	capacidade	de	articulação	para	a	atração	e	retenção	de	servidores	dentro	da	
estrutura	do	Ministério	da	Saúde,	fazendo	com	que	o	PNI	hoje	dependa	de	terceirizados	via	contratos	OPAS	
e	Fiocruz.	Além	desses	pontos,	a	estrutura	de	Coordenação	não	permite	subdivisões	oficiais,	fazendo	com	
que	a	pequena	estrutura	disponível	para	a	condução	do	Programa	tenha	que	cuidar	de	diversos	assuntos	
diferentes,	misturando	gestão	técnica,	administrativa	e	política.
12  https://oglobo.globo.com/epoca/sociedade/a-associacao-antivacina-que-repudia-tratamento-usado-contra-hpv-1-24756830
13  https://time.com/6141699/anti-vaccine-mandate-movement-rally/
14  https://theintercept.com/2022/02/23/medicos-influenciadores-cobram-r-500-por-atestado-antivacina/
15  https://www.aosfatos.org/bipe/medicas-desinformam-covid-19-indicam-candidaturas-eleicoes/
16  https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/01/4902418-investimento-do-governo-em-campanhas-de-vacinacao-cai-
-36--em-dois-anos.html

Um	 exemplo	 especialmente	 grave	 de	 fragilidade	 institucional	 do	 PNI	 foi	 a	 interferência	 no	
funcionamento	 da	 Câmara	 Técnica	 de	 Assessoramento	 em	 Vacinação	 (CTAI),	 importante	 instância	
consultiva	 vinculada	à	 atuação	do	PNI.	Com	caráter	 consultivo	e	 composta	por	membros	de	 instâncias	
de	governo	e	especialistas	externos,	 a	Câmara	 tem	por	finalidade	assessorar	o	Ministério	da	Saúde	na	
identificação	 de	 prioridades,	 na	 formulação	 de	 diretrizes	 nacionais	 nas	 áreas	 de	 pesquisa,	 produção,	
aquisição,	distribuição	e	utilização	de	 imunobiológicos,	 fundamentado	em	avaliações	sistemáticas	e	em	
dados	técnico-científicos	atualizados.	Por	decisão	do	Ministério	da	Saúde,	manifestada	na	PORTARIA	GM/
MS	Nº	3.473,	DE	12	DE	SETEMBRO	DE	2022,	passou-se	a	exigir	dos	membros	externos	que	compõem	o	
corpo	da	CTAI	 (representantes	de	entidades	envolvidos	cientificamente	com	a	 temática	da	vacinação	e	
especialistas	com	notório	conhecimento	no	assunto)	a	seguinte	condição:	“não	possuir	qualquer	vínculo	
ou	circunstância	que	possa	suscitar	potencial	conflito	de	interesse	em	relação	ao	tema	submetido	a	sua	
análise,	de	forma	a	permitir	a	atuação	com	independência	e	idoneidade”.

Essa	exigência	quebra	uma	tradição	existente	de	 longa	data	no	PNI,	que	permitia	a	participação	
na	CTAI	de	pesquisadores	e	representantes	de	organizações	extremamente	qualificados,	que	agora	estão	
impossibilitados	 de	 constarem	 do	 rol	 de	 consultores	 externos	 em	 função	 de	 previsão	 excessivamente	
restritiva,	 que	 demanda	 adequação	 a	 conflito	 de	 interesse	 potencial.	 É	 notório	 epidemiologistas,	 em	
especial	os	mais	renomados,	possuem	atuação	vinculada	a	fabricantes	de	imunizantes,	inclusive	em	funções	
de	 pesquisa	 e	 assessoria	 ligadas	 a	 interesse	 nacional.	 É,	 portanto,	 inaceitável,	 que	 se	 crie	mecanismos	
políticos	que	impeçam	a	participação	dos	melhores	profissionais	que	temos	no	país	nas	instâncias	técnicas	
mais	qualificadas.	 Importante	ressaltar	que	essa	é	uma	exigência	 incomum	no	mundo	e	que	o	assessor	
científico	para	a	área	de	saúde	mais	famoso	da	atualidade,	o	Dr.	Anthony	Fauci,	seria	barrado	pelos	critérios	
draconianos	que	regem	o	atual	filtro	de	participação	de	membros	externos	ao	setor	público	nas	CTAIs.

Esses	fatos	somados	contribuem	para	que	o	PNI	não	tenha	alcance	a	impacto	ainda	maiores	e,	em	
função	 de	 terem	 fundo	 administrativo	 e	 organizacional,	 são	 relativamente	 fáceis	 de	 resolver	 havendo	
interesse	do	Executivo	Federal	e	não	há	gastos	substanciais	envolvidos	nas	alterações	que	consideramos	
ser	importantes.

Propomos,	 portanto,	 ao	 GT-Saúde,	 que	 o	 PNI	 ganhe	 maior	 autonomia	 financeira	 e	 operacional	
sendo	alçado	à	 condição	de	Departamento	dentro	da	SVS.	Haveria	 espaço,	 dentro	dos	nossos	 estudos,	
para	que	o	PNI	fosse	uma	Secretaria,	mas,	para	que	haja	gradualidade	e	que	os	problemas	mais	imediatos	
fossem	resolvidos,	 a	 constituição	de	um	Departamento	de	 Imunização	 já	 traria	um	grande	ganho	para	
o	 PNI.	 Nessa	 nova	 organização,	 os	 cargos	 DAS	 com	 melhor	 remuneração	 poderiam	 atrair	 candidatos	
técnicos	qualificados	com	maior	dedicação	de	tempo	e	seria	possível	criar	coordenações	específicas	para	
as	seguintes	atribuições:

a)    Normatização
b)    Sistemas	de	Informação
c)     Apoio	Administrativo
d)    Doenças	Respiratórias
e)    Aquisições	
f)     Logística	de	Transporte	e	Rede	de	Frios

 

Essas	estruturas	especializadas	dentro	do	PNI	permitiriam	que	o	programa	tivesse	uma	centralização	
de	 dados,	 elementos	 de	 vigilância	 epidemiológica	 vinculados	 a	 vacinação,	 aquisição	 de	 imunizantes,	
normatização	de	regras	sobre	imunização,	atenção	primárias	e	outros.	A	integração	de	boas	estruturas	de	
captura	e	disponibilização	de	dados	é	aspecto	fundamental	de	políticas	de	imunização	e	que	tem	muito	a	
ganhar	com	uma	estrutura	dedicada	auxiliando	no	SI-PNI	dentro	do	DataSUS.

		 	 	 	 	 	 	 	 	 	 	Parcerias	seriam	facilitadas	em	função	de	menos	camadas	de	aprovação,	campanhas	de	
comunicação	seriam	produzidas	com	contato	mais	próximo	a	quem	desenvolve	políticas	de	 imunização	
e	há	maiores	condições	para	blindagem	do	PNI	a	ataques	de	usurpação	de	competência	como	no	caso	da	
criação	do	PNO	durante	a	pandemia	de	COVID-19.



4) Criação de Cargo Assessor Especial da Presidência para Assuntos Científicos

O	governo	federal,	no	âmbito	da	Presidência	da	República,	conta	com	assessoria	de	qualidade	em	
questões	 legais,	 orçamentárias	 e	políticas,	mas	não	há	 instância	que	aprecie	de	maneira	 consistente	e	
habitual	propostas	de	políticas	públicas	do	ponto	de	vista	científico.	

Dadas	as	particularidades	do	modelo	federalista	de	Brasil,	há	grande	centralização	de	competência	
federal	tanto	na	elaboração	quanto	na	execução	de	políticas	públicas,	o	que	torna	extremamente	relevante	
a	existência	de	uma	instância	de	assessoria	próxima	à	chefia	do	Executivo	Federal	que	possa	auxiliar	no	
processo	de	tomada	de	decisão	de	grandes	temas	nacionais	a	partir	de	um	ponto	de	vista	técnico-científico.	

A	ideia	é	utilizar	a	ciência	–	a	melhor	ferramenta	de	investigação	da	realidade	e	de	resolução	de	
problemas	 complexos	 da	 humanidade	 –	 ao	 conjunto	 de	 práticas	 da	 instância	máxima	de	 construção	 e	
execução	de	políticas	públicas	do	país.	Suponha	que	algum	projeto	assuma	na	sua	concepção	argumentos	
ou	ações	que	atentem	contra	consensos	científicos	bem	estabelecidos	–	aquecimento	global	antropogênico,	
evolução	darwiniana	ou	esfericidade	da	Terra,	por	exemplo	–	indo	contra	a	realidade	da	natureza	pouco	
importa	que	esses	projetos	satisfaçam	a	critérios	jurídicos-orçamentários.

Propomos,	assim,	a	criação	de	um	cargo	de	Assessor	Especial	da	Presidência	para	Assuntos	Científicos,	
com	o	status	de	Chief	Scientific	Officer.	Há	precedentes	para	criação	de	assessorias	especiais	para	questões	
específicas	(como	para	assuntos	Internacionais	durante	o	primeiro	governo	Lula)	e	previsão	expressa	no	
Decreto	nº	10.374	de	2020,	podendo	o	indicado	assumir	a	função	de	Assessor	Especial,	com	nível	de	cargo	
DAS	102.5.	 Isso	 implica	em	uma	remuneração	de	R$13.623,39	brutos	mensais,	que,	acrescidos	de	outros	
gastos	obrigatórios,	levariam	a	um	orçamento	inferior	a	R$200.000,00	por	ano.	Custo	baixo,	estrutura	legal	
já	definida	e	um	potencial	enorme	de	impacto	no	médio	e	longo	prazo	para	políticas	científicas	nacionais.	

Mais	do	que	já	propor	ações	de	maneira	imediata,	imaginamos	ser	de	atribuição	do	assessor	indicado	
realizar	um	 longo	e	detalhado	estudo,	 com	duração	mínima	de	 12	meses,	 para	propor	quais	 seriam	os	
próximos	passos	a	serem	dados.	Esse	estudo	seria	conduzido	com	apoio	de	uma	comissão	estabelecida	pelo	
Assessor	Especial,	contendo	representantes	da	academia,	da	indústria	e	do	terceiro	setor.	A	responsabilidade	
pelo	conteúdo	e	pela	forma	do	relatório	final	seria	exclusiva	do	Assessor	Especial,	inclusive	para	que	seja	
possível	elaborar	uma	proposta	unificada	e	com	clara	visão	proposta	pela	pessoa	indicada	ao	cargo.	

As	propostas	contidas	no	relatório	final	deveriam,	idealmente,	propor	soluções	objetivas,	executáveis,	
metrificáveis	e	acompanháveis.	Essas	soluções	seriam	hierarquizadas	por	prioridade	e	por	 facilidade	de	
execução,	elencando	pormenorizadamente	os	motivos	pelos	quais	são	relevantes,	quais	seriam	os	custos	
e	impactos	de	sua	implementação	e	quais	seriam	os	resultados	esperados.	Trata-se,	portanto,	de	aplicar	
uma	lógica	já	habitual	para	a	ciência	no	estudo	e	criação	de	uma	proposta	sustentável	de	assessoramento	
científico	de	qualidade	à	Chefia	do	Executivo	Federal.

Entendemos	que,	 com	o	amadurecimento	dessa	estrutura,	 seria	possível	oferecer,	 sob	demanda,	
pareceres	e	análises	pautados	no	estado-da-arte	de	consenso	científico	em	áreas	como	economia,	meio	
ambiente,	 segurança	 pública,	 logística,	 patrimônio	 genético,	 organismos	 geneticamente	 modificados	
e	 inúmeras	 outras	 áreas	 relevantes	 para	 políticas	 públicas	 nacionais.	 Seria	 também	 possível	 sugerir	 à	
Presidência	da	República	e	aos	Ministérios	e	Secretarias	a	criação,	alteração	ou	substituição	de	políticas	
públicas	que	tenham	como	pano	de	fundo	o	ecossistema	de	ciência	e	tecnologia	e/ou	questões	que	tenham	
como	pano	de	fundo	normas	e	processos	de	fundo	técnico-científico.	E,	talvez,	mais	importante	do	que	os	
pontos	anteriores,	poderíamos	ter	uma	instância	de	articulação	de	atores	e	recursos	vinculados	ao	sistema	
nacional	público	de	ciência	e	tecnologia.	

Entendemos	 que	 seja	 importante	 que,	 durante	 o	 período	 de	 estudos	 o	 Assessor	 Especial	 tenha	
autonomia	 para	 dialogar	 com	 representantes	 de	 todas	 as	 instâncias	 do	 Governo	 Federal	 e	 que	 possa	

participar,	 como	 ouvinte,	 de	 reuniões	 oficiais	 de	 Gabinete	 e	 de	 Governo	 nas	 quais	 sua	 presença	 seja	
considerada	 válida.	 Igualmente	 importante	 que	 faça	 reuniões	 com	 representantes	 de	 cargos	 similares	
em	 outros	 países	 para	 intercâmbio	 de	 informações	 e	 inserção	 do	 Brasil	 de	 maneira	 oficial	 nas	 redes	
internacionais.

Diversos	 países	 no	 mundo	 adotam	 diferentes	 estruturas	 de	 aconselhamento	 científico,	 que	 se	
estruturam	 habitualmente	 em	 quatro	 grandes	 modalidades,	 conforme	 proposto	 por	 Peter	 Gluckman,	
pesquisador,	ex-Chief	Science	Advisor	da	Nova	Zelândia	e	primeiro	coordenador	da	International	Network	
of	Government	Science	Advice	(INGSA):

-	Conselhos	Consultivos:	um	conselho	de	alto	nível	para	políticas	de	ciência	(ou	ciência	e	tecnologia).	
Habitualmente	 são	 compostos	 cientistas	 experientes	 em	 conjunto	 com	 representantes	 da	 indústria,	
educação	superior	e	sociedade	civil.	São	exemplos	o	Conselho	Japonês	para	Ciência	e	Tecnologia	(CSTI),	e	
o	Conselho	de	Assessores	para	Assuntos	de	Ciência	e	Tecnologia	da	Presidência	da	República	dos	Estados	
Unidos	(PCAST)	–	esse	datando	de	1933.

-		Comitês	Consultivos:	instâncias	oficiais,	vinculados	aos	governos,	com	a	função	de	analisar	questões	
regulatórias	técnicas	em	áreas	como	saúde,	meio	ambiente	e	segurança	alimentar.	Existem	às	dezenas	em	
países	como	EUA,	Japão	e	Inglaterra.	A	CONITEC	é	um	exemplo	de	comitê	consultivos	de	assessoramento	
técnico-regulatório	no	Brasil.

-	Academias	nacionais,	sociedades	científicas	e	redes:	um	número	considerável	de	países	conta	com	
academias	nacionais	e	 sociedades	científicas	organizadas	que	atuam	em	políticas	científicas	e	políticas	
para	a	ciência	(Science	policies	x	policies	for	Science).	Canadá,	China,	Alemanha,	Holanda,	África	do	Sul,	EUA	
e	Reino	Unido	são	exemplos	de	locais	com	organizações	que	são	fontes	importantes	de	aconselhamento.	O	
Brasil,	apesar	de	ter	representantes	com	equivalência	institucional,	como	a	Academia	Brasileira	de	Ciências	
(ABC)	 e	 Sociedade	Brasileira	 para	 o	 Progresso	da	Ciência	 (SBPC),	 não	possui	 uma	 tradição	histórica	 de	
interação	dessas	organizações	como	fontes	para	consulta.	As	organizações	brasileiras	representativas	da	
ciência,	 por	 sua	 vez,	 concentram	 sua	 atuação	 autônoma	em	políticas	 para	 a	 ciência	 (sobremaneira	 em	
questões	 orçamentárias),	 havendo	 pouco	 espaço	 para	 uma	 discussão	 técnica,	 centralizada,	 organizada,	
propositiva	e	possível	de	políticas	públicas	de	toda	natureza	que	têm	questões	técnico-científicas	como	
elemento	fundamental	de	seu	desenho,	implementação	e	avaliação.

-	Chief	Science	Advisors	ou	Assessores	Especiais	para	Ciências:	os	Estados	Unidos	 indicaram	seu	
primeiro	Chief	Science	Advisor	em	1957,	sendo	seguidos	alguns	anos	depois	pelo	Reino	Unido.	Hoje	temos	
essa	figura	em	Cuba,	Austrália,	República	Tcheca,	Índia,	Malásia,	Nova	Zelândia,	Comissão	Europeia	e	outros.	
Reino	Unido	e	Nova	Zelândia	expandiram	o	modelo	para	que	cada	ministério	(ou	órgão	equivalente)	tenha	
um	Science	Advisor.	

Frente	à	 identificação	da	relevância	de	termos	estruturas	afins	no	Brasil,	como	ficou	evidenciado	
durante	a	pandemia	que	ainda	não	terminamos	de	enfrentar,	e	da	grande	perda	em	manter	o	país	excluído	
desse	movimento	crescente	de	aproximação	de	ciências	e	políticas	públicas,	gostaríamos	de	sugerir	um	
movimento	inicial	-	de	baixo	custo	e	fácil	implementação	-	para	que	seja	possível	começar	a	discutir	um	
ambiente	favorável	ao	uso	de	evidências	científicas	dentro	do	governo.	

Acreditamos	que	o	uso	racional	de	recursos	públicos	só	pode	ser	feito	à	luz	das	melhores	evidências	
científicas	 disponíveis;	 que	 os	 princípios	 da	 administração	 pública	 já	 demandam,	 implicitamente,	
que	 tomada	de	decisão	 seja	 feita	 conforme	a	melhor	 técnica	disponível;	que	o	Brasil	 tem	profissionais	
qualificados,	em	todas	as	áreas	do	conhecimento,	para	assumir	postos	de	assessoramento	científico,	dentro	
e	fora	do	governo;	e	de	que	há	uma	oportunidade	de	ouro	para	seguir	exemplos	de	sucesso	de	países	que	
já	trilharam	esse	caminho	antes	de	nós.	

	Em	função	da	complexidade	da	tarefa	e	da	quantidade	de	competências	exigidas	para	a	condução	de	
um	processo	estratégico	desse	calibre,	vinculado	à	Presidência	da	República,	o	indicado	deveria	idealmente	
ser	uma	pessoa	com	ampla	experiência	acadêmica,	presença	internacional,	bom	trânsito	político,	habilidade	
diplomática	e	capacidade	de	execução.	

https://profiles.auckland.ac.nz/pd-gluckman
https://ingsa.org/
https://www8.cao.go.jp/cstp/english/index.html
https://www.whitehouse.gov/pcast/
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oferecido	pelo	Center	for	Inquiry	(EUA).	

Marcelo Yamashita	é	doutor	em	física	pela	USP	e	professor	do	Instituto	de	Física	Teórica	da	Unesp,	tendo	
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